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Em agosto, o governo Haddad lançou

o Programa de Reorganização Curricular e

Administrativa, Ampliação e Fortalecimen-

to da Rede Municipal de Ensino de São

Paulo. Elaborado por técnicos, o progra-

ma desconsiderou os profissionais de edu-

cação, fundamentais no processo de ensi-

no/aprendizagem. O SINPEEM não concor-

da com o método utilizado pelo governo e

entende que alterações no quadro que te-

mos exige a realização de um diagnósti-

co preciso sobre as condições que forem

oferecidas para as escolas e os seus pro-

fissionais. Exige, também, ações conjun-

tas e diálogo para que tenhamos medidas

que resultem em melhores condições para

ensinar e aprender. E isto não comporta

decisões isoladas, construídas e aplicadas

de cima para baixo, por certo, com algum

fôlego político eleitoral, mas de curta du-

ração e baixo potencial para modificar o

que se aponta como indicadores negativos.

Páginas 6 e 7

Programação das colônias do SINPEEM e excursões  Páginas 11 e 12

SME QUER REFORMA DO ENSINO
SEM A PARTICIPAÇÃO DA CATEGORIA

O programa do governo Haddad de reorientação curricular e reorganização da rede municipal de ensino foi um
dos destaques nas manifestações realizadas pela categoria nos dias 30 de agosto e 12 de setembro
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TABELAS DE VENCIMENTOS DO QUADRO DOS PROFISSIONAIS
DE EDUCAÇÃO DO ENSINO MUNICIPAL DE SÃO PAULOEDITORIAL

A demanda por vagas na educa-
ção infantil da rede municipal de
ensino cresce a cada dia. Com isso,
também tem crescido o número de
ações na Justiça que obrigam a Pre-
feitura a matricular crianças de zero
a cinco anos em unidades da rede.
De acordo com o Tribunal de Justi-
ça, somente no primeiro quadrimes-
tre de 2013 foram mais de sete mil
sentenças.

Diante destes números, uma das
saídas apontadas pelo secretário mu-
nicipal de Educação, durante as au-
diências públicas realizadas no Tri-
bunal de Justiça do Estado de São
Paulo, para debater a falta de vagas
na educação infantil na Capital, é
“criar uma fila prioritária para crian-
ças em situação de vulnerabilida-
de”. Mas como seria elaborado e
executado esse sistema? Além dis-
so, também afirmou, ao falar do pro-
grama de reorganização do ensino,
lançado em 15 de agosto, que serão
construídos 245 Centros de Educa-
ção Infantil (CEIs) das redes direta
e indireta de ensino, ou seja, o go-
verno pretende expandir a privati-
zação do ensino, indo na contramão
de tudo que a categoria defende: fim
das terceirizações e contratação por
meio de concursos públicos de pro-
vas e títulos.

Independentemente da resposta
que o governo possa apresentar, esta
medida descabida de criar uma fila
prioritária para resolver o problema
da demanda na rede municipal, que
hoje ultrapassa 145 mil vagas, fere
os artigos 205 e 206 da Constituição

Dar prioridade a quem?
Federal, o artigo 200 da Lei Orgâni-
ca do Município (LOM) e o inciso
VII do artigo 237 da Constituição do
Estado de São Paulo.

Só para exemplificar, o artigo
206, inciso I, da Constituição, não
deixa dúvidas nem margem para du-
pla interpretação: diz que o ensino
tem de ser ministrado obedecendo
ao princípio de “igualdade de con-
dições para o acesso e permanência
na escola”. Isto significa que a esco-
la é direito de todos e dever do Esta-
do, indistintamente, ratificando o ar-
tigo 205 da Carta Magna.

Cabe então ao governo munici-
pal parar de querer tirar da cartola
propostas mirabolantes, sem a me-
nor condição de aplicabilidade, e co-
meçar a investir os recursos da edu-
cação exclusivamente na manuten-
ção e desenvolvimento do ensino
e aí sim estabelecer prioridades.
Tem de investir na construção de
mais escolas, na infraestrutura para
atendimento, na valorização dos
profissionais de educação, além de
colocar um fim na terceirização e
privatização do ensino.

Só assim a cidade de São Paulo
terá, de fato, uma educação de qua-
lidade e ao alcance de todos, sem-
pre defendida como política perma-
nente do SINPEEM.
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SINPEEM cobra do governo Haddad
CUMPRIMENTO DE ACORDO

13,43% + 3,683% em maio de 2014

Convocados pelo SINPEEM, os
profissionais de educação da rede
municipal de ensino participaram
de paralisação e ato em frente ao
gabinete do prefeito Haddad em 30
de agosto, Dia Nacional de Parali-
sação, e em 12 de setembro, para
cobrar o cumprimento do acordo
assumido no final da greve da ca-
tegoria, que durou 22 dias, e exigir
a participação efetiva dos educado-
res nas discussões que envolvem o
programa de reorientação curricu-
lar e reorganização da rede muni-
cipal de ensino.

O presidente do SINPEEM,
Claudio Fonseca, ressaltou que, en-
tre os itens não cumpridos da carta
compromisso apresentada e ampla-
mente divulgada pelo governo no
fim da greve estava o envio para a
Câmara Municipal do projeto de lei
que cria duas referências nas tabe-
las de vencimentos dos docentes e
gestores, o que deveria ter aconte-
cido até 30 de junho, para aprova-
ção e implementação deste impor-
tante direito ainda neste semestre,
mas o PL só foi enviado para o Le-
gislativo em 11 de setembro.

Ratificou a pauta de reivindi-
cações do Quadro dos Profissionais
de Educação, aprovada em todas as
instâncias do SINPEEM, que inclui
questões educacionais, funcionais,
salariais e políticas permanentes,
como valorização profissional, me-

lhores condições de trabalhos, re-
dução do número de alunos por
sala/turma/agrupamento; revoga-
ção da portaria de salas mistas, iso-
nomia entre ativos e aposentados,
investimento em formação, trans-
formação do agente escolar em
ATE, redução dos interstícios de
tempo para os enquadramentos por
evolução funcional, construção de
escolas; realização de concursos
públicos para docentes, gestores e
Quadro de Apoio, integração do
agente de apoio ao QPE; Jeif para
todos que por ela optarem, vincu-
lada ao projeto político-pedagógi-
co da escola, entre outros itens.

A aplicação de 13,43% sobre os
padrões de vencimentos de todos
os profissionais de educação – ati-
vos e aposentados – é resultado e
conquista das negociações da cam-
panha salarial de 2011, garantida
em lei e que deve ser cumprida pelo
governo atual.

Em 2013, com a greve e depois
de muita negociação, a luta do
SINPEEM, que teve a participação
também da APROFEM, garantiu a
aplicação do índice de 11,46% para
o conjunto do funcionalismo, como
revisão geral anual, dividido em três
parcelas anuais de 3,683%, que se-
rão pagas a partir de maio de 2014.

Entretanto, este percentual
não implica, ao contrário do que o
governo desejava impor, em abdi-
car de nossas reivindicações e lu-
tar por elevação dos valores de pi-
sos, reposição de perdas, aumen-
to real e valorização dos padrões
e referências das tabelas de venci-

mentos. O índice de 11,46% subs-
tituiu o percentual de 0,01%, que
vinha sendo aplicado desde 2003,
como revisão geral a todo o fun-
cionalismo, exceto para o Quadro
dos Profissionais de Educação que,
através do SINPEEM, conseguiu
reajustes maiores.

Em 2014, todos os profissionais
de educação terão o reajuste de
13,43%, a título de incorporação,
mais 3,683%, totalizando 17,6%,
elevando os padrões de vencimen-
to com valores acima dos pisos.

Portanto, temos conquistas re-
sultantes das lutas que realizamos
e, certos de que só assim elas se efe-
tivam, temos de continuar lutando.

Veja na página 4 alguns exem-
plos das tabelas  deste ano, com os
abonos complementares e as res-
pectivas incorporações, e de 2014,
quando será aplicado o último ín-
dice de incorporação e o reajuste
previsto para todo o funcionalismo.

Incorporações de abonos
terminam em maio de 2014

Para entender os reajustes que
vêm sendo aplicados nos últimos
anos aos padrões de vencimentos
dos profissionais de educação, é
necessário que façamos uma breve
retrospectiva do nosso movimento.

Em 2008 conquistamos, com a
greve que realizamos, a incorpora-
ção das gratificações e abonos com-
plementares aos padrões de venci-
mentos, que resultou em 37,5%,
entre 2008 e 2010.

Em 2010, novamente fomos às
ruas, negociamos e conseguimos
elevar o valor do piso docente
para R$ 2.292,17, na Jeif. Desta
forma, entre 2011 e 2013 a diferen-
ça entre o padrão e o piso foi paga
por meio de incorporação do abo-
no complementar de piso, que re-
sultou na aplicação de 33,79% so-
bre os padrões de vencimentos de
todos os profissionais de educa-
ção – ativos e aposentados com
direito à paridade –, pagos em
três parcelas iguais de 10,19%. A

última ocorreu em maio de 2013.
Em 2011, mais uma vez luta-

mos, negociamos e conquistamos
elevação do piso docente e fixação
de valores de pisos para os gesto-
res e Quadro de Apoio, que garan-
tiu a aplicação de 13,43% sobre os
padrões de vencimentos em 2014,
fechando o ciclo das incorporações.

Esta tática utilizada pelo
SINPEEM conquistou a aplicação
de reajustes para todos, mesmo
parcelados, a título de incorpora-
ção. Reajustes estes maiores que os
aplicados todos os anos para os de-
mais servidores públicos, de 0,01%,
bem como para trabalhadores do
setor privado. Ou seja, com a fixa-
ção dos pisos e a incorporação dos
abonos complementares, criados
em 2010 e 2011, ativos e aposenta-
dos com paridade terão, entre 2011
e 2014, reajustes que totalizarão
109%, enquanto os demais segmen-
tos dos servidores vinham obten-
do aumentos de 0,01% desde 2003.

Educadores exigem participação nas
discussões sobre a reorganização do ensino
Nas paralisações da categoria também mereceu destaque o programa

de reorganização da rede municipal de ensino, apresentado pelo secretá-
rio de Educação, Cesar Callegari, no dia 15 de agosto, e disponibilizado
para consulta pública na Internet até 15 de setembro. Elaborado por técni-
cos, desconsidera a opinião dos profissionais de educação, suas experiên-
cias e diagnósticos sobre os problemas da rede. (Leia nas páginas 6 e 7)

Próximas atividades
No dia 12 de setembro, a categoria decidiu que o SINPEEM partici-

pará das reuniões das Mesas Central e Setorial de Negociação. Acompa-
nhará todo o andamento do programa de reorganização do ensino, se
posicionará nas reuniões de representantes e do Conselho Geral, em 02 e
18 de outubro, respectivamente, e convocará, se necessário, reunião ex-
traordinária do Conselho Geral “ampliada”, ou seja, com a participação
de todos os associados que desejarem debater as mudanças previstas no
programa do governo.

A categoria realizou
manifestações nos
dias 30 de agosto e
12 de setembro para
pressionar o governo
Haddad a cumprir o
acordo estabelecido
com os profissionais
de educação no fim
da greve ocorrida
em maio, que
durou 22 dias
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Além dos índices já conquista-
dos, o SINPEEM reivindica elevação
dos pisos dos profissionais de educa-
ção, reposição de perdas salariais e
aumento real para maio de 2014, data-
base da categoria.

A revisão geral anual linear é di-
reito de todos os servidores ativos,
aposentados, com e sem paridade, e
pensionistas.

Por isso, o SINPEEM sempre rei-
vindica nas negociações com o gover-
no, que ocorrem na data-base, a apli-
cação de índice geral linear nunca in-
ferior à inflação anual e aumento real
de salários.

A categoria também reivindica,
entre outros itens: alteração da atual
lei salarial; elevação dos pisos profis-
sionais através de reajustes lineares
sobre os padrões de vencimentos dos
servidores ativos, aposentados e pen-
sionistas e fim da política de abonos
complementares e gratificações; rea-
juste na mesma época e igual percen-
tual para os aposentados sem direito
à paridade;  volta do direito de incor-
poração por exercício na Jeif, cargos
ou funções com cinco anos de exercí-
cio continuado ou não, para fins de
aposentadoria; cumprimento do per-
centual de receitas do Tesouro Muni-
cipal, previsto no orçamento de 2013
para o pagamento dos precatórios;
piso salarial para os servidores não in-
ferior ao valor fixado pelo Departa-
mento Intersindical de Estatística e
Estudos Socioeconômicos (Dieese);
aplicação de 100% sobre o atual valor
do vale-refeição e do auxílio-alimen-
tação e sua extensão para os aposen-
tados e pensionistas, independente-
mente da remuneração, do cargo
exercido e/ou da jornada de trabalho;
recadastramento e pagamento retro-
ativo dos ganhos judiciais para os
agentes escolares, agentes de apoio e
integrantes do quadro do magistério
que mudaram de CL; regulamentação
e pagamento retroativo da Gratifica-
ção por Local de Trabalho aos profis-
sionais de educação; revisão dos cri-
térios para concessão de valores dos
adicionais de difícil acesso; fim dos
descontos no PDE decorrentes de fal-
tas abonadas e licenças médicas, ex-
tensão do direito aos aposentados e
incorporação deste prêmio aos pa-
drões de vencimentos.

SINPEEM quer
aumento real
em 2014

Maio de 2013 - todas as

tabelas estão calculadas com

10,19% (terceira parcela de

incorporação do abono

complementar de piso) + 0,01%

(referente a maio de 2011) + 0,82%

(retroativo a novembro de 2011)

+ 0,01% (referente a maio de 2012)

+ 0,18% (referente a maio de 2013).

Maio de 2014 - todas as tabelas

foram calculadas com a projeção

do reajuste de 13,43% + 3,683%
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Tribunal de Justiça indefere a ação do SINPEEM
contra a obrigatoriedade de registro no Cref

SINPEEM reivindica
concursos para
docentes, gestores e
Quadro de Apoio

Apesar da obrigatoriedade de
realização de concursos públicos na
rede municipal de ensino sempre
que houver 5% dos cargos vagos,
conquista importante do SINPE-
EM, que consta na Lei nº 14.660/
2007, milhares de profissionais de
educação ainda aguardam a convo-
cação para a escolha de vagas e pro-
vimento dos cargos.

Em agosto, foram autorizadas
as nomeações de 165 coordenado-
res pedagógicos, 1.300 professores
de ensino fundamental I, 750 pro-
fessores de educação infantil e 16
especialistas em informações téc-
nicas, culturais e desportivas -
Educação Física. Parte destes pro-
fissionais já foi convocada.

Mas, para garantir o cumpri-
mento da lei, o SINPEEM continua
pressionando para que todos os
aprovados sejam convocados.
Também mantém a pressão pela
realização de novos concursos
para docentes, gestores e Quadro
de Apoio.

A tabela de chamada de con-
cursos está disponível para consul-
ta e impressão no site www.
sinpeem.com.br

Remoção 2013:
um salto no escuro

Sem definição da grade curri-
cular e sobre como atuará o deno-
minado professor “generalista” no
módulo docente das escolas, a re-
moção deste ano poderá ser um
salto no escuro.

Todos os anos, durante o pro-
cesso de remoção, é comum a exis-
tência de vagas que foram ofereci-
das e que, posteriormente, com a
chegada do professor na unidade,
são confirmadas como inexistentes.

As vagas das unidades estão
vinculadas ao seu módulo, que
equivale ao total de classes/aulas
para regência e à Complementação
de Jornada (CJ). Quando uma vaga
é oferecida, superando as vagas
existentes no módulo da unidade,
o professor sem regência e fora da
CJ é considerado excedente, perma-
necendo nesta condição, acomoda-
do em outra unidade, até a próxi-
ma remoção ou até a ocorrência de
novo evento (falecimento, aposen-
tadoria, designação para outro car-
go, entre outros).

O SINPEEM sempre discordou
deste procedimento e exige que ne-
nhum professor seja prejudicado.

O Departamento Jurídico do
SINPEEM ingressou com ação co-
letiva na Justiça, com base no arti-
go 8º, inciso III, da Constituição
Federal, para que os professores de
Educação Física da rede municipal
de ensino não sejam obrigados a
atender ao Comunicado da Secre-
taria Municipal de Educação, que
determina a apresentação de regis-
tro no Conselho Regional de Edu-
cação Física (Cref).

Porém, o Tribunal de Justiça

indeferiu a ação. Contra esta deci-
são, o SINPEEM ingressou com
apelação. Enquanto isso, temos
também reivindicado à SME que
não adote qualquer medida que
restrinja o exercício profissional do
professor de Educação Física nem
qualquer direito de remuneração e
manutenção na carreira.

A SME se manifestou afir-
mando que enviará os nomes dos
professores que não atenderam ao
Comunicado para o juiz e só defi-

Duas referências para todos!
As mudanças nas regras da

Previdência, que passaram a exi-
gir mais tempo de contribuição e
idade para a aposentadoria, leva-
ram o SINPEEM a reivindicar o au-
mento da quantidade de referên-
cias das tabelas de vencimentos.
Após alguns anos de luta, final-
mente, na campanha salarial de
2012, conseguimos negociar este
importante direito.

Na ocasião, o projeto de lei en-
caminhado para votação na Câma-
ra fixava em 28 anos de magisté-
rio o tempo necessário para os do-
centes, coordenadores pedagógi-
cos, diretores e supervisores alcan-
çarem a última das duas novas re-
ferências.

Como vereador à época, o pre-
sidente do SINPEEM, Claudio Fon-
seca, negociou com os vereadores
e conseguiu aprovar alterações im-
portantes, como a redução do tem-
po máximo exigido para o enqua-
dramento na última referência, de
28 para 24 anos. Também conse-
guiu manter os atuais critérios para
o enquadramento por evolução
funcional do magistério.

O PL foi aprovado pelos vere-
adores e a lei seguiu para sanção

do prefeito. Porém, em 25 de feve-
reiro deste ano, o prefeito Haddad
vetou todos os artigos da lei apro-
vada que dispunham sobre o acrés-
cimo das duas referências e enca-
minhou novo projeto para a Câma-
ra fixando, novamente, em 28 anos
de carreira no magistério o tempo
mínimo para enquadramento na
última referência.

SINPEEM CONQUISTA
REDUÇÃO DE 28 PARA

24 ANOS DE CARREIRA PARA
ENQUADRAMENTO

NA ÚLTIMA REFERÊNCIA

Não aceitamos o veto e conti-
nuamos lutando por nossas reivin-
dicações. Com a greve que realiza-
mos em maio conquistamos o en-
vio de novo PL para a Câmara re-
duzindo o tempo exigido para o en-
quadramento na última referência,
de 28 anos para 24 anos.

PROJETO DE LEI VINCULA
TEMPO E TÍTULOS

Apesar de fixar em 24 anos o
tempo para se chegar à última re-
ferência, contrariando o que reivin-

dicamos, o projeto de lei enviado
pelo prefeito Haddad vincula o
enquadramento por evolução fun-
cional, nas duas novas referências
à apresentação de tempo e títulos.

Se for aprovado tal como foi
enviado pelo prefeito,  nenhum do-
cente, coordenador pedagógico, di-
retor ou supervisor que já tenha ou
venha a completar 23 ou mais anos
de magistério terá enquadramento
automático nas novas referências.
Será preciso, também, apresentar tí-
tulos, que serão regulamentados
por decreto após a sanção da lei.

SINPEEM QUER
MUDANÇAS NO PL

O SINPEEM reivindica altera-
ções no conteúdo do PL que trami-
ta na Câmara para garantir que os
enquadramentos sejam possíveis
pelos critérios: tempo (exclusiva-
mente), tempo e títulos (combina-
dos) ou títulos (exclusivamente).

Reivindica, também, isonomia
entre ativos e aposentados, com o
enquadramento automático de to-
dos os aposentados em duas refe-
rências superiores às que se encon-
tram.

nirá o que fazer após a manifes-
tação da Justiça.

O Departamento Jurídico do
SINPEEM também fará todos os
recursos necessários na defesa do
direito de todos que, ao ingressa-
rem como professor, atenderam
às regras e procedimentos previs-
tos no edital e à Lei de Diretrizes
e Bases da Educação Nacional
(LDB), que dispõe sobre a exigên-
cia de licenciatura para o exercí-
cio do magistério.

Claudio Fonseca, presidente do
SINPEEM, defende alterações no
projeto de lei, para garantir a

manutenção e ampliação dos
direitos de docentes e gestores,

ativos e aposentados
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■ REORGANIZAÇÃO DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO

O Plano Municipal de Educa-
ção (PME) é um instrumento im-
prescindível no debate e imple-
mentação de qualquer proposta
que pretende reorganizar o ensino
municipal, visando superar obstá-
culos e melhorar sua qualidade. No
entanto, o governo não só ignorou
esta necessidade como também
deixou de considerar a influência
de medidas adotadas pelos gover-
nos, que descaracterizaram o papel
da escola e de seus profissionais.

As diretrizes fixadas no PME
devem estar harmonizadas com
aquelas definidas nos planos cor-
respondentes de âmbito nacional e
estadual, conforme determina o in-
ciso I do artigo 9º e o artigo 11 da
LDB, e devem nortear o dirigente
educacional municipal no planeja-
mento e execução das ações educa-
cionais. Também por esta necessi-
dade de harmonização, soa estranha
a proposta de reorientação curricu-
lar anunciada pelo prefeito Haddad
e pelo seu secretário de educação
Cesar Callegari. Pois vejam:

- “Constitui alvo fundamental das
ações do município na educação: o ensi-
no fundamental, a educação infantil, a
educação destinada aos jovens e adul-
tos que se encontram insuficientemen-
te escolarizados e a educação especial, a
ser desenvolvida preferencialmente na
rede regular de ensino”, conforme re-
comendação do Artigo 58 da LDB.

Programa do governo desconsidera problemas
estruturais da rede e o Plano Municipal de Educação

Sendo assim, o PME deve con-
ferir destaque especial à oferta de
educação infantil em CEIs e Emeis
e definir formas por meio das quais
o município exercerá sua compe-
tência exclusiva nessa esfera, sua
ação supervisora e fiscalizadora de
instituições públicas e particulares
que nela atuam. Então, como não
articular a proposta de reorinetação
curricular com as diretrizes e me-
tas que forem estabelecidas no pro-
jeto de lei sobre o PME, enviado à
Câmara ao que se quer?

Para que haja eficácia, qualquer
reforma curricular que disponha
sobre a reorganização do ensino
deve, como defende o SINPEEM,
permitir aos profissionais de edu-
cação o exercício do direito à infor-
mação, participação, avaliação e
elaboração da política educacional.
Deve garantir plenas condições
para o desenvolvimento do proces-
so de ensino/aprendizagem e tam-
bém assegurar o direito à fiscaliza-
ção de sua execução, tendo em vis-
ta a solidificação da democratiza-
ção da gestão educacional.

Na elaboração das diretrizes e
metas do PME, bem como de uma
reorganização curricular e reestru-
turação organizacional do ensino e
da rede escolar, defendemos que
devem ser observadas algumas es-
tratégias, que foram desrespeitadas
pela SME:

1 - definição de responsabilidades de coordenação geral do proje-
to e coordenações especiais por área, modalidade de ensino, metas,
estrutura, financiamento, entre outros;

2 - realização de reuniões periódicas com representantes dos do-
centes, coordenadores, diretores, supervisores, integrantes do Quadro
de Apoio, pais de alunos e representantes sindicais, para planejamen-
to, implementação e avaliação das atividades a serem desenvolvidas;

3 - elaboração de materiais que subsidiem o processo de discussão
e de deliberação das políticas e ações a serem incluídas no PME e no
programa de reorientação curricular;

4 - oportunidades para os profissionais de educação expressarem
os seus anseios e de conhecimento de avaliações e sugestões emitidas
pelo próprio governo e por segmentos da sociedade civil;

5 - análise e discussão de estudos, diagnósticos, relatórios, levan-
tamentos e de dados estatísticos, demográficos e educacionais já exis-
tentes sobre a rede municipal de ensino, particularmente sobre a rela-
ção de oferta e demanda dos últimos anos, o alunado atual, a infraes-
trutura humana e material das unidades escolares, o fluxo escolar; as
perspectivas de evolução das demandas educacionais nos próximos
dez anos, com o objetivo de retratar a situação educacional do muni-
cípio; suas potencialidades, perspectivas e fragilidades com relação à
educação infantil, ensino fundamental, média profissional de jovens e
adultos insuficientemente escolarizados e de alunos deficientes;

6 - análise das principais dificuldades e problemas que têm surgi-
do na implementação da política de educação no município e do al-
cance das medidas e das experiências que vêm sendo adotadas para
o equacionamento desses obstáculos;

7 - efeito de medidas que descaracterizaram o papel das escolas ao
atribuírem a elas tarefas assistenciais e as ações que têm levado à pri-
vatização da educação.

Não atendidas estas questões, somadas ao conjunto de dúvidas e
insegurança, não podemos concordar com a proposta apresentada.

O Programa de Reorganiza-
ção Curricular e Administrativa,
Ampliação e Fortalecimento da
Rede Municipal de Ensino de São
Paulo, elaborado por técnicos da
SME, foi apresentado em 15 de
agosto e disponibilizado para
consulta pública, na Internet, por
30 dias, com medidas que, segun-
do o secretário de Educação, se-
rão capazes de reverter os indica-
dores negativos de aprendizagem
e qualidade do ensino.

No entanto, o secretário e sua
equipe ignoraram os profissionais
de educação, que não tiveram se-
quer suas experiências e diagnós-
ticos sobre os problemas da rede
considerados e a necessidade de
ações articuladas entre as três es-
feras do poder público para que se-
jam alcançadas as metas estabele-
cidas nas propostas do Plano Na-
cional de Educação, em tramitação
no Congresso Nacional, e no con-

Descaso do governo é o maior responsável por indicadores negativos
tido nos projetos de lei dos Planos
Estadual e Municipal de Educação
da Cidade de São Paulo, este em
tramitação na Câmara Municipal.

Pelo procedimento adotado
até o momento, expressa autorita-
rismo e oportunismo político para,
supostamente, responder às pres-
sas as pressões que vêm das ma-
nifestações sociais.

Não fosse isto, haveria caute-
la e melhor planejamento das me-
didas que pretendem implantar,
como redentoras, subestimando
que a chance de sucesso se reduz
à insignificância se não houver
melhora nas condições materiais,
logística, redução da quantidade
de alunos por sala, valorização
profissional e o engajamento de
quem trabalha no dia a dia da es-
cola.

Também haveria, com certeza,
o reconhecimento da necessidade
de ações articuladas, integrando

objetivos, prioridades, diretrizes e
metas estabelecidas que estão co-
locadas como desafios, não somen-
te para a cidade de São Paulo,
como para toda a nação, nas pro-
postas de planos de educação.

Como se sabe, a organização
do ensino em ciclos e a progres-
são continuada, após serem im-
plantadas na rede municipal de
ensino São Paulo, em 1992, duran-
te a gestão da ex-prefeita Luiza
Erundina, que teve como secretá-
rio o educador Paulo Freire, foram
também adotadas em diversas ci-
dades e Estados da federação.
Mais do que uma reorganização
curricular, buscou-se dar resposta
progressista aos altos índices de
reprovação e evasão escolar.

Tínhamos à época o ensino
fundamental com iniciação aos
sete anos de idade e duração de
oito anos. A educação infantil não
estava na lei como obrigatória a

partir dos quatro anos de idade.
Não havia sido aprovada a atual
LDB. Não existia o Fundeb nem o
Ideb como medidor do desenvol-
vimento do ensino básico, aferido
através de avaliação externa.

Estas medidas mudaram a
educação, ampliaram o acesso, a
permanência e a própria demanda.
Por certo, qualquer alteração no
quadro que temos atualmente exi-
ge a realização de um diagnóstico
preciso dos efeitos destas medidas
que foram implementadas em âm-
bitos nacional e local. Exige, tam-
bém, ações conjuntas e diálogo para
que tenhamos, de fato, um sistema
nacional de educação. E isto não
comporta decisões isoladas, cons-
truídas e aplicadas de cima para
baixo, por certo, com algum fôlego
político eleitoral, mas de curta du-
ração e baixo potencial para modi-
ficar o que se aponta como indica-
dores negativos.
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Governo quer responsabilizar os
educadores pelo fracasso do aluno

■ REORGANIZAÇÃO DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO

Durante os debates, que resul-
taram na implantação da organi-
zação do ensino em ciclos e a pro-
gressão continuada, os profissio-
nais de educação do ensino muni-
cipal sempre apoiaram esta pro-
posta e tiveram posição lúcida e
firme na cobrança das condições
necessárias para que não fosse re-
duzida a um mero sistema da
aprovação automática.

A interdisciplinaridade, a
construção, a aprovação, a aplica-
ção e a avaliação sistemática e
contínua do projeto pedagógico
da escola; o funcionamento regu-
lar e fortalecimento dos Conse-
lhos de Classe e de Escola como
instâncias deliberativas, a aposta
no projeto coletivo da escola; a
avaliação contínua e coletiva dos
alunos por todos os professores e
equipe gestora; as condições ma-
teriais, recursos humanos e logís-
tica adequada a todas as unidades
da rede; aulas de reforço e recu-
peração e a valorização dos pro-
fissionais de educação são ques-
tões intrinsecamente  vinculadas à
organização do ensino em ciclos e
à progressão continuada.

Sem estas condições, agrava-
das pelas péssimas condições de
trabalho, salas superlotadas, inclu-
são mal resolvida, crescente violên-
cia, projetos implantados na rede
que suprimiram espaços e tempos
necessários ao processo de ensino/
aprendizagem, o resultado não po-

Ensino em ciclos e progressão continuada estão
ligados à concepção de escola democrática

deria ser outro. Diga-se de passa-
gem, os profissionais de educação,
enfrentando todas as dificuldades,
obtêm resultados além do possível
com o que a eles é oferecido.

Mas, os culpados ou aqueles
que dizem ter herdado os proble-
mas, mesmo quando afirmam que
reconhecem que
os profissionais
de educação não
são os culpados,
acabam apresen-
tando diagnósti-
cos e medidas
que passam para
a opinião públi-
ca exatamente
esta impressão.
Isto está presen-
te nos anúncios e
medidas apre-
sentadas agora
pelo governo
Haddad.

P o r t a n t o ,
anunciar o pro-
grama “Mais
Educação”  como redentor de to-
dos os problemas, porque a partir
de agora o ensino fundamental será
organizado em três ciclos, serão re-
alizadas avaliações bimestrais,
existirá boletim, cinco retenções,
notas de zero a dez, recuperação
durante o período letivo, recupera-
ção intensiva nas férias, obrigato-
riedade do aluno do 9º ano apre-
sentar Trabalho de Conclusão de

Curso (TCC), regime de dependên-
cia por disciplina nos 7º e 8º anos,
obrigatoriedade de lição de casa,
cadernos de apoio e bancos de ex-
perimentos e projetos para profes-
sores soa como fraude e panaceia
para iludir a população.

É verdade que o prefeito fa-
lou em investir
na formação dos
profissionais de
educação por
meio de cursos or-
ganizados e ofere-
cidos em 18 polos
da Universidade
Aberta do Brasil
(UAB). No entan-
to, nada disse
quanto à redução
da quantidade de
alunos por sala/
turma/agrupa-
mento; fim dos
a g r u p a m e n t o s
mistos, fim das
terce i r izações ,
ampliação dos

módulos docentes, dos gestores e
do Quadro de Apoio; valorização
remuneratória, aumento dos pisos
salariais, medidas concretas que
reduzam os afastamentos por aci-
dente de trabalho; medidas de pre-
venção, assistência e tratamento à
saúde; segurança no entorno das
escolas e adaptação dos prédios
escolares à sua finalidade; garan-
tia da Jeif para todos que por ela

optarem, redução da jornada de
trabalho sem redução de venci-
mentos para gestores e Quadro de
Apoio, entre outros itens que rei-
vindicamos e são imprescindíveis
para que tenhamos reversão nos
indicadores de qualidade de ensi-
no, satisfação no trabalho e au-
mento da autoridade e reconheci-
mento pela sociedade do papel
que possuem os profissionais de
educação.

Defendemos que o debate so-
bre a qualidade do ensino público
não fique reduzido ao desempe-
nho dos alunos em avaliações ex-
ternas. Sabemos que as novas ge-
rações estão diariamente expostas
ao excesso de informação e com
acesso às diferentes mídias. A es-
cola precisa se adequar e respon-
der aos desafios que estão postos
pelo mundo do conhecimento e
das novas tecnologias.

Não podemos, de forma algu-
ma, nos submeter aos argumentos
superficiais daqueles que identifi-
cam a organização do ensino em ci-
clos e a progressão continuada como
responsáveis pelo fracasso escolar e
a baixa qualidade da educação.

A organização do ensino em
ciclos e a progressão continuada
estão, necessariamente, ligadas à
concepção de escola democrática,
que respeita as diferenças culturais,
étnicas, sociais e econômicas. Por-
tanto, defensável pelos profissio-
nais de educação.

Sem garantir condições para o
profissional de educação exercer
plenamente suas atribuições, com-
petências e responsabilidades, pou-
co adiantará organizar o ensino em
ciclos e afirmar que daqui em di-
ante o professor terá sua autorida-
de de volta porque poderá repro-
var o aluno. O êxito dos alunos em
sua aprendizagem depende tam-
bém de uma mudança radical das
atitudes dos governos, elevando a
educação à condição de política
pública prioritária e estratégica.

Por tudo que foi anunciado, o
fracasso do aluno será considera-
do culpa do professor e dos demais
profissionais de educação. E a res-

posta à repetência por parte das
famílias e da sociedade, em geral,
é imprevisível. Por esta e outras
razões devemos exigir que o gover-
no abra ampla discussão organiza-
da com a categoria, vinculando a
organização do ensino à progres-
são continuada, à reorganização
curricular, ao atendimento à de-
manda e às demais condições para
que sejam implementadas.

Não devemos ter ilusões, pos-
to que nestes nove meses o gover-
no já deu algumas demonstrações
de que não dialoga e sequer cum-
pre acordos. Sendo assim, devemos
continuar a luta em conjunto com
a população por:

a) redução do número de alunos por turma/sala/agrupamento;
b) fim das salas de agrupamentos mistos na educação infantil;
c) profissionais de apoio para o atendimento aos alunos com deficiência;
d) redução proporcional da quantidade de alunos por turma/sala/agrupamento

por cada aluno com deficiência;
e) garantia da Jeif para todos que por ela optarem;
f) fim das terceirizações e da transferência de prédios públicos escolares para

entidades conveniadas;
g) concursos para docentes, Quadro de Apoio e gestores;
h) aumento do valor do PTRF;
i) aprovação do PL e sanção da lei que dispõe sobre a ampliação de duas referências

nas tabelas do Quadro do Magistério com as alterações apresentadas
pelo SINPEEM;

j) enquadramento automático nas duas novas referências de todos os integrantes
do magistério (docentes e gestores) que já possuem o tempo exigido;

k) isonomia entre ativos e aposentados;
l) redução do interstício de tempo para o enquadramento por evolução funcional

do agente escolar e do ATE;
m) garantia de recesso no final de dezembro e férias coletivas em janeiro também

nos CEIs e nas Emeis;
n) cobertura de todas as quadras esportivas e construção nas unidades que não

as possui;
o) ampliação do módulo docente de cada uma das unidades;
p) reforma e ampliação do HSPM;
q) descentralização com construção de unidades regionais do HSPM.

O fracasso da escola é sim res-
ponsabilidade dos que transforma-
ram as escolas em postos de dis-
tribuição de leite, de uniformes, de
cadastramento de programas as-
sistenciais; dos que, escolhendo
outras prioridades, deixaram mi-
lhares de alunos em escolas de lata
e em salas superlotadas. Daque-
les que torraram e torram milhões
de reais com contratações de
ONGs para a execução de progra-
mas sem nenhum impacto positi-
vo na aprendizagem dos alunos e
desarticulados do projeto pedagó-
gico da escola.



8 outubro de 2013

COMUNICADOS
nº 1.235 (DOC de 11/09/2013, página 33)

- comunica e convida para a participação no “I
Seminário qualidade e avaliação na educação
infantil”.

nº 1.272 (DOC de 21/09/2013, página 55)
– dispõe sobre as inscrições e procedimentos
para os Concursos de Remoção de 2013.

nº 1.273 (DOC de 21/09/2013, páginas 55
a 83) – publica a relação de vagas iniciais e se-
rem oferecidas dos profissionais de educação
nos Concursos de Remoção de 2013.

DECRETOS
nº 54.278 (DOC de 29/08/2013, página 01)

- institui a Política Municipal para o Desenvolvi-
mento Integral da Primeira Infância na Cidade
de São Paulo – São Paulo Carinhosa e cria seu
Comitê Gestor.

nº 54.343 (DOC de 12/09/2013, página 01)
- dispõe sobre o atendimento, pelos órgãos e
entidades da administração municipal, direta e
indireta, das requisições realizadas pela Procu-
radoria-Geral do Município e seus departamen-
tos, visando à defesa do interesse público e do
município.

EDITAL
DOC de 06/09/2013, páginas 52 e 53) -

Abertura de Inscrições e de Procedimentos dos
Concursos de Remoção 2013 dos Profissionais
de Educação da Secretaria Municipal de Edu-
cação. Republicado no DOC de 10/09/2013.

LEI FEDERAL
nº 12.858 (DOU de 10/09/2013) – dispõe

sobre a destinação para as áreas de educação
e saúde de parcela da participação no resulta-
do ou da compensação financeira pela explora-
ção de petróleo e gás natural.

OFÍCIO
nº 1.085/2013-SME.G - TID 11.076.853

(DOC de 03/09/2013, página 04) - autoriza a
prorrogação, por dois anos, a partir de 22 de
setembro de 2013, do prazo de validade do con-
curso de acesso para coordenador pedagógico.

PORTARIAS
nº 4.802 (DOC de 20/08/2013, página 13)

- confere nova redação ao artigo 4º da Portaria
nº 5.362/2011, que estabelece procedimentos
para o enquadramento por evolução funcional
do magistério municipal.

Intersecretarial nº 007/2013 – Sempla/SF
(DOC de 27/08/2013, página 06) - dispõe sobre
a proposta orçamentária para 2014.

nº 5.076 (DOC de 03/09/2013, página 15)
- constitui Grupo de Trabalho para elaboração
de orientações sobre o processo de avaliação
das crianças matriculadas na educação infantil.

nº 281 (DOC de 17/09/2013, página 01) -
institui o Grupo Municipal de Articulação e Mo-
nitoramento para promover a articulação dos ór-
gãos e entidades envolvidos no estabelecimen-
to do Plano Municipal de Ações Articuladas para
as Pessoas com Deficiência e Mobilidade Re-
duzida.

PROJETO DE LEI
nº 646/2013 (DOC de 12/09/2013, página

75) - acrescenta referências à Escala de Pa-
drões de Vencimentos do Quadro do Magisté-
rio Municipal, do Quadro dos Profissionais de
Educação (QPE).

■ ESPAÇO DOS APOSENTADOS
Núcleo comemora dez anos de existência

Em agosto, o Núcleo dos Apo-
sentados do SINPEEM comemo-
rou 10 anos de existência. Da pri-
meira reunião do grupo, ocorrida
em 03 de agosto de 2003, até hoje,
muita coisa mudou, principalmen-
te no diz respeito à participação
dos aposentados em atividades
promovidas pelo sindicato e às das
reuniões realizadas mensalmente
no Centro de Formação, quase
sempre acompanhadas de pales-
tras que abordam temas importan-
tes para a qualidade de vida dos
aposentados.

Na reunião de agosto o presi-
dente do SINPEEM, Claudio Fon-
seca, parabenizou o grupo e falou
sobre dois importantes assuntos:
paridade e o projeto de lei que
acrescenta duas referências nas ta-
belas de vencimentos do magisté-
rio. Na oportunidade, foram cria-
das comissões para visitar a Câma-
ra Municipal às terças, quartas e
quintas-feiras, assim que projeto
for colocado na pauta de votações
no Legislativo.

24º Congresso do SINPEEM

Em setembro, foram eleitos os
delegados aposentados para o 24º
Congresso de Educação do SINPE-
EM, entre os dias 29 de outubro e

01 de novembro, no Palácio das
Convenções do Anhembi.

O Núcleo também participou
do 9º Encontro Nacional de Tra-
balhadores Aposentados da
CNTE, que tratou de assuntos de
interesse da categoria como ma-
nutenção e ampliação de direitos,
paridade, troca de experiências na
organização dos aposentados e
debates sobre "Aposentadoria
hoje e desaposentação", "Impor-
tância do planejamento e o proje-
to de vida na aposentadoria",
"Educação financeira do aposen-
tado", entre outros.

ATIVIDADES

- dia 05 de novembro (terça-
feira) - reunião no Centro de For-
mação do SINPEEM – rua Guapo-
ré, 240, Metrô Armênia

- dia 04 de dezembro (quarta-
feira) - confraternização no SINPE-
EM Park Hotel, em Ibiúna (SP).

Acompanhe as demais ativida-
des no site www.sinpeem.com.br

Participe!

PDE: SINPEEM discorda dos critérios que serão
adotados para desconto na segunda parcela

Em janeiro de 2014, a Prefeitu-
ra pagará a todos os profissionais
de educação na ativa a segunda
parcela do Prêmio de Desempenho
Educacional (PDE). A primeira par-
cela foi paga em junho, conquista
do SINPEEM, após 22 dias de gre-
ve da categoria.

O PDE, antiga Gratificação por
Desenvolvimento Educacional
(GDE), foi criado por lei em 2001
para a utilização de receitas do or-
çamento municipal vinculadas
obrigatoriamente à manutenção e
desenvolvimento do ensino e não
aplicadas durante o ano. O rateio
do total é feito considerando crité-
rios fixados na lei que instituiu este
prêmio, como as modificações pos-
teriores, também contidas em lei.

Em 2008, lutamos e conquista-
mos a possiblidade de, durante a
data-base (mês de maio), negociar
o pagamento de antecipação de par-
te do valor total no mês de junho.

Entre 2010 e 2012, pressiona-
mos e conquistamos o pagamento

da primeira parcela em junho e so-
bre esta parcela nenhum desconto
ou devolução de parte ou do todo,
quando do pagamento da segunda
parcela, em janeiro do ano subse-
quente ao apurado.

Neste ano, apesar de termos
conquistado a antecipação da pri-
meira parcela do PDE, o governo
Haddad publicou decreto no DOC
estabelecendo os critérios que se-
rão considerados no cálculo do va-
lor a ser pago individualmente, dos
quais discordamos.

Além de incluir descontos so-
bre faltas abonadas e licenças mé-
dicas, por ocasião do pagamento da
segunda parcela, em janeiro, pode-
rá haver desconto ou devolução in-
tegral do valor pago em junho (pri-
meira parcela).

Isto foi determinado segundo
o secretário municipal de Educa-
ção, porque ele entende que o PDE
é uma ferramenta de estímulo à fre-
quência.

Não concordamos com a justi-

ficativa, tampouco com o descon-
to. Afinal, o PDE é pago com recei-
ta vinculada à manutenção e desen-
volvimento do ensino, que deveria
ser aplicada na valorização da re-
muneração de todos os profissio-
nais de educação.

Infelizmente, o governo Had-
dad tem usado mecanismos puni-
tivos e faz campanha anunciando
o grau de absenteísmo dos profis-
sionais de educação para justificá-
los, colocando a população contra
a categoria.

Não aceitamos a devolução,
bem como não concordamos com
descontos decorrentes de licenças
e faltas abonadas.

Nos dias 30 de agosto e 12 de
setembro, realizamos manifesta-
ções em frente ao gabinete do pre-
feito, cumprindo a determinação da
categoria de que temos de lutar
pela aplicação do que foi negocia-
do durante a greve e manutenção e
ampliação dos direitos de todos os
profissionais de educação.

■ PUBLICAÇÕES NO DOC
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a) reconhecimento da educação infantil como direito da criança
e da família;

b) fim da superlotação de salas;
c) construção de novos CEIs diretos e Emeis a partir da

demanda real;
d)  que os CEIs indiretos sejam incorporados à rede direta;
e) cumprimento da proporção criança/espaço físico necessária ao

atendimento à criança pequena, considerando que o espaço
físico necessita ser pensado com a existência de material
pedagógico e mobiliário adequado para um projeto pedagógico
para esta faixa etária; campanha para melhoria da qualidade
da educação infantil;

f) programa de formação permanente para os docentes, gestores e
Quadro de Apoio que atuam na educação infantil e para
professores orientadores de salas lúdicas (brinquedotecas)
nos CEIs e nas Emeis, bem como nas séries iniciais do ensino
fundamental;

g) condições materiais, logística e de trabalho para os profissionais
de educação em todas as unidades; inclusão dos alunos com
deficiência e não apenas sua inserção, sem nenhum apoio
técnico, pedagógico e material para os profissionais do ensino,
com redução de alunos mediante estudo específico de acordo com
os tipos de deficiências e suas necessidades;

h) projeto pedagógico nas unidades educacionais, considerando as
diretrizes curriculares e as experiências acumuladas na rede,
expressando a organização educativa da escola, baseado no
princípio da gestão democrática;

i) professores orientadores de sala de leitura (POSLs) e de
informática (Poies) nas Emeis;

j) professores de Educação Física e Arte nas unidades de
educação infantil;

k) manutenção e criação nos CEIs do módulo de saúde (auxiliares
de enfermagem), também extensivo às Emeis, em respeito à
concepção de que as instituições de educação infantil devem
cuidar e educar;

l) defender no Plano Municipal de Educação a fixação de prazo
não superior a cinco anos para a substituição de toda a
rede conveniada;

m) qualificação arquitetônica que atenda à finalidade de cada
equipamento de educação infantil e cumprimento de todas as
normas de acessibilidade;

n) que o repasse de verbas (PTRF e PDDE) para os CEIs, leve
em consideração o atendimento integral doas alunos
matriculados, duplicando, assim, o valor repassado;

o) quinze minutos de intervalo para os profissionais dos CEIs.

Justiça deu prazo de 60 dias para Prefeitura
detalhar plano de expansão de creches

Tribunal de Justiça debate falta
de vagas na educação infantil

Pela primeira vez na história, a
Câmara Especial do Tribunal de Jus-
tiça do Estado de São Paulo reali-
zou audiência pública para deba-
ter a falta de vagas na educação
infantil na cidade de São Paulo.
De acordo com o TJ, a iniciativa
teve como base o elevado núme-
ro de ações judiciais contra a Pre-
feitura, posto que, nos primeiros
quatro meses de 2013 mais de sete
mil crianças com idade entre zero
e cinco anos só conseguiram va-
gas na rede pública por força de
decisões judiciais.

Nos dias 29 e 30 de agosto fa-
laram desembargadores, ministros
do TJ e outras autoridades do Po-
der Judiciário. O SINPEEM foi re-
presentado por Claudio Fonseca,
presidente do sindicato, e Patrícia
Pimenta Furbino, diretora da Se-
cretaria para Assuntos da Mulher.
Também falaram representantes
de instituições ligadas à educação,
de outras entidades sindicais, es-
pecialistas em educação, membros
da sociedade civil, além do secre-
tário municipal de Educação de
São Paulo, que apresentou o paco-
te de reformas na rede como a res-
posta que a sociedade espera para
garantir a qualidade do ensino na
cidade e foi questionado pelos de-
sembargadores do TJ sobre recur-
sos para a construção de 243 CEIs
e quanto aos prazos de execução
das obras.

Em seu pronunciamento, o
presidente do SINPEEM lembrou
que no passado houve corte dos re-
cursos destinados à educação, de
30% para 25%, e que hoje os 5%
restantes fazem falta para ser apli-
cados em construção de escolas e
na valorização dos profissionais de
educação.

Claudio Fonseca também des-
tacou que o programa do governo
prevê a construção de 20 CEUs com
verbas que poderiam ser investidas
na construção de mais escolas: “A
prioridade é a educação infantil.
Por isso, o CEU pode esperar, já que
com o dinheiro aplicado na cons-
trução destas unidades daria para
construir pelo menos 100 Centros
de Educação Infantil”.

“A educação se faz com pro-
postas sistematizadas e a inclusão
deve ser considerada e garantida
pelo Estado e não apenas pela boa
vontade dos educadores”, afirmou
Patrícia Pimenta, diretora do
SINPEEM, em sua exposição du-
rante a mesma audiência.

São reivindicações do SINPE-
EM para a educação infantil, apro-
vadas pela categoria em todas as
instâncias do sindicato, entre outras:

Em audiência de conciliação
entre a Prefeitura e entidades que
ingressaram com ação na Justiça
contra o poder público para garan-
tir vagas na educação infantil, ocor-
rida em 02 de setembro, no Tribu-
nal de Justiça, ficou definido que
Secretaria Municipal de Educação
teria 60 dias, ou seja, até 01 de no-
vembro, para detalhar o plano de
expansão da educação infantil até
2016, que prevê a construção de 243
escolas, e matricular 150 mil crian-
ças – segundo a SME, até junho des-
te ano a fila de espera por vagas era

de 127,4 mil crianças; em um mês
este número subiu para 136,2 mil.

Neste plano, a Prefeitura tem
de especificar a quantidade de
crianças que serão atendidas por
ano, quais unidades serão cons-
truídas prioritariamente, como será
organizada a fila de espera e como
se dará a fiscalização da qualidade
das creches conveniadas indiretas.
O plano será monitorado pela Co-
ordenadoria da Infância e da Juven-
tude do Tribunal de Justiça, pelo
Ministério Público, pela Defenso-
ria Pública e pela sociedade civil.

TJ se manifestou
sobre a fila
prioritária
para os CEIs

O Tribunal de Justiça se
manifestou favorável à criação
de uma fila prioritária na edu-
cação infantil de zero a três anos
em situação de vulnerabilidade,
proposta pelo secretário muni-
cipal de Educação na audiência
publica.

O SINPEEM é contra esta
medida. Ao aceitar os argumen-
tos da SME, os desembargado-
res do TJ não consideraram os
artigos 205 e 206 (caput e inciso
I) da Constituição Federal de
1988, que preveem igualdade
de direitos a todos, indistinta-
mente:

“Art. 205. A educação, direi-
to de todos e dever do Estado e da
família, será promovida e incenti-
vada com a colaboração da socie-
dade, visando ao pleno desenvolvi-
mento da pessoa, seu preparo para
o exercício da cidadania e sua qua-
lificação para o trabalho.”

“Art. 206. O ensino será mi-
nistrado com base nos seguintes
princípios:

I - igualdade de condições para
o acesso e permanência na escola;”

Também desconsideraram
o inciso VII do artigo 237 da
Constituição do Estado de São
Paulo:

“Art. 237 - A educação, mi-
nistrada com base nos princípios
estabelecidos no artigo 205 e se-
guintes da Constituição Federal e
inspirada nos princípios de liber-
dade e solidariedade humana, tem
por fim:

.......
VII - a condenação a qualquer

tratamento desigual por motivo de
convicção filosófica, política ou re-
ligiosa, bem como a quaisquer pre-
conceitos de classe, raça ou sexo;”

Como se não bastasse, a cri-
ação de fila prioritária ainda
fere o princípio de universali-
zação do ensino, previsto no
artigo 200 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo (LOM):

“Art. 200 - A educação minis-
trada com base nos princípios es-
tabelecidos na Constituição da Re-
pública, na Constituição Estadual
e nesta Lei Orgânica, e inspirada
nos sentimentos de igualdade, li-
berdade e solidariedade, será res-
ponsabilidade do Município de São
Paulo, que a organizará como sis-
tema destinado à universalização
do ensino fundamental e da educa-
ção infantil.”
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ENSINO SUPERIOR
❏ Centro de Referência em Distúrbios de Aprendizagem (CRDA) - 5083-4266,

www.crda.com.br

❏ Centro Universitário Assunção (Unifai) - 5087-0199, 6166-8556 e 6221-8810,
www.unifai.edu.br

❏ Centro Universitário Ítalo Brasileiro - 5645-0099, www.italo.br

❏ Centro Universitário Fieo (Unifieo) - 3651-9999, 3651-9965 e 3654-0655,
www.unifieo.br

❏ Centro Universitário Metropolitano de São Paulo (FIG-Unimesp) -
3544-0333, www.fig.br

❏ Centro Universitário Nove de Julho (Uninove) - 2633-9000, www.uninove.br

❏ Cursos de Aperfeiçoamento e Desenvolvimento do Ensino Médio (Cadem)
5641-3555 e 5641-3577, www.colegiocadem.com.br

❏ Faculdade Impacta Tecnologia (FIT) - 3262-5007, www.impacta.edu.br

❏ Faculdades Integradas Campos Salles - 3649-7000, www.campossalles.edu.br

❏ Faculdades Integradas Rio Branco - 0800-165 521, wwwriobrancofac.edu.br

❏ Faculdade Método de São Paulo (Famesp) - 5074-1010, www.famesp.edu.br

❏ Faculdades Metropolitanas Unidas (FMU) - 0800-016 3766, www.fiamfaam.br

❏ Faculdade Mozarteum de São Paulo (Famosp) - 2236-0788, www.mozarteum.br

❏ Faculdade Paulus de Tecnologia e Comunicação (Fapcom) - 0800 709 8707,
wwwfaccom.com.br

❏ Faculdade Sumaré - 3067-7999 e 0800-551121, www.facsumare.com.br

❏ Fundação Escola de Sociologia e Política de São Paulo (Fespsp) - 3123-7800,
www.fespsp.org.br

❏ Instituto Nacional de Pós-Graduação (INPG) - 3095-8400, www.inpg.com.br

❏ PUC-SP/Cogeae - 3124-9600,  www.pucsp.br

❏ Universidade Anhembi Morumbi - 0800-0159020, www.anhembi.br

❏ Universidade Bandeirantes (Uniban) - 6967-9000, www.uniban.br

❏ Universidade Braz Cubas (UBC) - 4791-8213 e 0800-196 144, www.brazcubas.br

❏ Universidade Camilo Castelo Branco (Unicastelo) - 0800 170 099, www.unicastelo.br

❏ Universidade de Mogi das Cruzes (UMC) - 4798-7000, www.umc.br

❏ Universidade do Grande ABC (UniABC) - 4991-9800 e 0800 019 4233, www.uniabc.br

❏ Universidade Gama Filho - 2714-5690, www.posugf.com.br

❏ Universidade Ibirapuera (Unib) - 5091-1155, www.ibirapuera.br

❏ Universidade Paulista (Unip) - 0800 010 9000, www.unip.br

❏ Universidade Santo Amaro (Unisa) - 0800 171 796 e 21418555, www.unisa.br

ESCOLAS DE IDIOMAS
❏ Brighton School - www.brightonschool.com.br

❏ CCAA - www.ccaa.com.br

❏ Fisk - www.fisk.com.br

❏ Wizard - www.wizard.com.br

CULTURA
❏ Museu de Arte Moderna de São Paulo (MAM) - 5085-1300, www.mam.org.br

❏ Teatro: TK Produções Artísticas - Revista Fun & Fun - 3106-7505 e 3106-1041,
vwww.revistafunfun.com.br

SAÚDE E ESTÉTICA
❏ Centro Auditivo Audimundi - 2023-2655, www.audimundi.com.br

❏ Centro Auditivo Phonak - 3747-7222 e 0800 701 8105, www.phonakbrasil.com.br

❏ Estética Energia Vital - 2642-1383 e 9480-7616, www.esteticaenergiavital.com.br

❏ Qualicorp Soluções em Saúde - 3178-4000, www.qualicorp.com.br

❏ Prodent - Assistência Odontológica - 0800 770 0808, www.prodentservidor.com.br

SEGURO
❏ CB &JR Seguros - 2281-6221

❏ Marcelo Rocha Corretora de Seguros Ltda. - 2836-8743 e 2623-4142,
mrochacorretora@gmail.com

HOTÉIS E POUSADAS
❏ Chalé Parque Aquático -  Lindoia-SP - (19) 3898-1838, (19) 9617-1003

e (19) 7811-3939, www.chaleparqueaquatico.com.br

❏ Hotel Fazenda Três Poderes - São Sebastião-SP - (12) 3887-3040 e (12) 3887-2411
e (12) 3887-5565, www.hotel3p.com.br

❏ Hotel Mantovani - Águas de Lindoia-SP - 0800-110 143, (19) 3824-1000,
(19) 3824-1800 e (19) 3924-9510, www.hotelmantovani.com.br

❏ Hotel Pousada Jurumirim - Piraju-SP - (14) 3351-2465 e (14) 3351-2466,
www.pousadajurumirim.com.br

❏ Mafisa - Colônias de Férias - Peruíbe/Campos do Jordão/Bertioga/Caraguatatuba/
Ubatuba(SP) etc. - (11) 3104-4828 e (11) 8171-4807, www.mafisacolonias.com.br

❏ Pauba Beach Hotel - São Sebastião-SP - (12) 3865-6465, www.paubabeach.com.br

❏ Plazza Hotel - Águas de Lindoia-SP - (19) 3824-1411, www.hotelplazza.com.br

❏ Pousada Aquarium - Búzios-RJ - (22) 2623-6884, (22) 2623-6843 e (22) 2423-3341,
www.pousadaaquarium.com.br

❏ Pousada Canto Verde - São Sebastião-SP - (12) 3865-3335,
www.pousadacantoverde.com.br

❏ Pousada da Frida - Monte Verde-MG - (35) 3438-1557, (11) 3917-9436 e
(11) 8506-2213, www.pousadadafrida.com.br

❏ Pousada Iguatiba - Paraibuna-SP - (12) 3974-7216, (12) 3974-7259 e (11) 7768-4217,
www.pousadaiguatiba.com.br

❏ Pousada Praia Mirim - Praia Grande-SP - (13) 3232-1166 e (13) 3472-7527,
www.pousadapraiamirim.com.br

❏ Pousada Recanto dos Pinheiros - Tapiraí-SP - (11) 2421-5890, (11) 7478-0050,
(11) 9126-9906 e (11) 9248-3188, www.pousadarecantodospinheiros.com.br

❏ Pousada Refúgio de Maresias - São Sebastião-SP - (12) 3865-6280,
www.refugiomaresias.com.br

❏ Pousada Torre Branca - Monte Verde-MG - (35) 3438-2267 e (35) 3438-1833,
www.torrebranca.com.br

❏ Pousada Vale dos Eucaliptos - Piedade-SP - (11) 3815-4500 e (11) 3813-1155,
www.valedoseucaliptos.com.br

❏ Pousada Villa Alferes - Tiradentes-MG - (32) 3355-2324 e (32) 3355-1752,
www.villaalferes.com.br

❏ Primar Plaza Hotel - Botucatu-SP - (14) 3815-3177, www.primarhotel.com.br

MANDE E-MAIL E TIRE SUAS DÚVIDAS

■ CONVÊNIOS COM O SINPEEM

Legislação, informações sobre a vida funcional
dos profissionais de educação e aposentadoria.

legislacao@sinpeem.com.br
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EXCURSÕES

OS VALORES ESTÃO SUJEITOS A ALTERAÇÃO
SEM AVISO PRÉVIO. MAIS INFORMAÇÕES E

INSCRIÇÕES NA HORIZONTES TURISMO

RUA MARQUÊS DE ITU, 88, LOJA 03

METRÔ REPÚBLICA - FONE 3221-3346

Consulte as opções completas e passeios
inclusos: www.viagenshorizontes.com.br

24º Congresso do SINPEEM:
de 29 de outubro a 01 de novembro

NACIONAIS

SISTEMA TUDO INCLUSO

BELÉM, ALTER DO CHÃO E MARAJÓ - 13/11 A 20/11/2013
VALOR: EM ATÉ 20 X R$ 228,00

NATAL LUZ – SERRA GAÚCHA - 21/12 A 28/12/2013
VALOR: EM ATÉ 20 X R$ 168,75

MACEIÓ - 03/01 A 10/01/2014
VALOR: EM ATÉ 20 X DE R$ 190,00

SERRA GAÚCHA - 03/01 A 10/01/2014
VALOR: EM ATÉ 20 X DE R$ 168,75

JOÃO PESSOA - 03/01 A 10/01/2014
VALOR: EM ATÉ 20 X DE R$ 190,00

CALDAS NOVAS - 04/01 A 10/01/2014
VALOR: EM ATÉ 20 X DE R$ 97,50

FOZ DO IGUAÇU - 05/01 A 10/01/2014
VALOR: EM ATÉ 20 X DE R$ 131,25

CIDADES HISTÓRICAS MINEIRAS - 11/01 A 18/01/2014
VALOR: EM ATÉ 20 X DE R$ 120,00

DELTA DO PARNAÍBA - 11/01 A 18/01/2014
VALOR: EM ATÉ 20 X DE R$ 190,00

FORTALEZA - 11/01 A 18/01/2014
VALOR: EM ATÉ 20 X DE R$ 190,00

FLORIANÓPOLIS - 11/01 A 18/01/2014
VALOR: EM ATÉ 20 X DE 87,00

LENÇÓIS MARANHENSES - 11/01 A 18/01/2014
VALOR: EM ATÉ 20 X DE 190,00

BÚZIOS - 23/01 A 29/01/2014
VALOR: EM ATÉ 20 X DE  129,60

INTERNACIONAIS

RÉVEILLON NA DISNEY - 28/12/2013 A 10/01/2014
VALOR: EM ATÉ 20 X US$ 230,00

SISTEMA TUDO INCLUSO

PATAGÔNIA - 13/01 A 26/01/2014
VALOR: EM ATÉ 20 X US$ 339,00

TERRA SANTA - 15/01 A 29/01/2014
VALOR: EM ATÉ 20 X US$ 339,00

MÉXICO - 17/01 A 01/02/2014
VALOR: EM ATÉ 20 X US$ 341,25

ÁFRICA DO SUL E ZIMBABWE - 27/02 A 12/03/2014
VALOR: EM ATÉ 20 X US$ 325,00

COLÔMBIA E PANAMÁ - 28/02 A 09/03/2014
VALOR: EM ATÉ 20 X US$ 275,25

MARROCOS - 14/03 A 26/03/2014
VALOR: EM ATÉ 20 X US$ 249,00

JAPÃO - 13/04 A 28/04/2014
VALOR: EM ATÉ 20 X US$ 618,00

De 29 de outubro a 01 de novembro de
2013, o Palácio das Convenções do Anhembi
será palco do 24º Congresso de Educação do
SINPEEM, que neste ano tem como tema cen-
tral “A EDUCAÇÃO EM CRISE E A CRISE NA
EDUCAÇÃO”.

O congresso contará com a participação de
milhares de docentes, gestores e profissionais
do Quadro Apoio da rede municipal de ensino
associados ao SINPEEM. Tem como desafio
debater, durante os quatro dias do evento, os
principais problemas enfrentados pelos profis-
sionais de educação no cotidiano escolar, desde
a precarização do ensino público, educação em
tempo integral, avaliação escolar, formação pro-
fissional, uso de tecnologias em sala de aula,
condições de trabalho, ensino de nove anos e a

falta de valorização profissional e saúde do tra-
balhador, à questão da violência escolar.

Os delegados também vão debater a pro-
posta de reorientação curricular e reorganiza-
ção do ensino apresentada e imposta pelo go-
verno Haddad sem que os profissionais de edu-
cação, fundamentais no processo de ensino/
aprendizagem, fossem consultados.

A abertura oficial do evento será no dia 29
de outubro, às 9h30, no auditório Celso Furta-
do (grande auditório), com a presença de auto-
ridades, especialistas da área de educação e
show com o artista Loop B.

A dispensa de ponto para os delgados elei-
tos e já inscritos para o 24º Congresso está garan-
tida pela Portaria nº 6.174, publicada nas pági-
nas 13 e 14 do DOC de 07 de dezembro de 2012.

DIA 29 DE OUTUBRO - TERÇA-FEIRA
das 9h às 12h30

PAINEL: A educação em crise e a crise na educação
Eliane Aguiar, José Manuel Moran
e Maria Elizabeth Bianconcini de Almeida

DIA 29 DE OUTUBRO - TERÇA-FEIRA
das 14h30 às 17h30

1 Escola em tempo integral ou educação integral?
Ligia Martha Coimbra da Costa Coelho e
Maria Guillermina Garcia

2 Gestão democrática e ética nas escolas
Naura Syria Carapeto Ferreira e Carlos Roberto Jamil Cury

3 Filme: "As aventuras de Pi"
Mônica Guttmann

4 Assédio moral ou abuso de poder?
Débora Glina e José Roberto Heloani

5 Ressignificando o papel do professor na
escola pública atual
Celso dos Santos Vasconcellos

6 Observação, trabalho e bons estímulos na
educação infantil
Marcos César de Freitas e Beatriz Abuchaim

7 A comunicação necessária entre a família,
a escola e a sociedade
Fabiana Jurca Dadas e José Carlos Serrano Freire

8 Ensino de nove anos: organização em ciclos
Claudia de Oliveira Fernandes e Bianca Cristina Corrêa

DIA 30 DE OUTUBRO - QUARTA-FEIRA
das 14h30 às 17h30

1 Políticas públicas que impactam numa educação
consolidada e de qualidade
Otaviano Augusto Marcondes e Daniel Cara

2 A formação do profissional do Quadro de Apoio
Solange Leme de Oliveira e Carla Biancha Angelucci

3 Por que liberdade assistida na escola?
Rodrigo Medeiros e Isa Maria Guará

4 Intervenções pedagógicas para atender às
especificidades dos alunos
Carlos Eduardo Pereira e Eugênio Cunha

5 Professor: vida, morte e ressurreição
Júlio Furtado

6 Educação e direitos humanos: desafios para a escola
contemporânea
Maria Aparecida Nery e Melina Casari Paludeto

7 Tecnologias e a prática na sala de aula
Ladislau Dowbor e Gláucia da Silva Brito

8 Avaliação escolar para além das provas e das
formas tradicionais
Cipriano Luckesi e Ocimar Munhoz Alavarse

DIA 31 DE OUTUBRO - QUINTA-FEIRA
das 8h30 às 12h30

1 A propagação da violência entre os jovens
Nelson Pedro Silva e Dora Lorch

2 Inclusão: caminhos e limitações para as escolas
e para os professores
Maria Dolores Forte Alves e Liliane Garcez

3 Doenças profissionais comuns aos educadores:
burnout e problemas vocais
Eduardo Carmello e Márcia Simões

4 Desequilíbrio e crise na ideia de valores
Nilson José Machado e Wellington Wagner Andrade

5 As interfaces das neurociências e a educação
Marta Relvas, Elisa Kozasa e Regina Migliori

6 Redescobrindo a importância da arte na educação
Neide Espiridião e Leandro Medina

7 O futuro do trabalho e o trabalho do futuro no Brasil
Gabriel Perissé e Antônio Carlos Berardi Jr.

8 Cidadania e manifestações de rua
Altamiro Borges e Ricardo Musse

DIA 01 DE NOVEMBRO - SEXTA-FEIRA
das 8h30 às 12h30

1 Adolescentes à deriva: drogas e alcoolismo
Paulo César Silveira e Robson Soares Ferreira

2 Mudanças sociais e políticas: a educação está preparada
para esta nova realidade?
Elie Ghanen e Romualdo Portela de Oliveira

3 A preservação ambiental no cotidiano das novas gerações
Sérgio Vieira de Souza e Alfonso Gomes Paiva

4 Mulher: condições de trabalho e qualidade na educação
João Ferreira de Oliveira e Paula Loureiro

5 O paradoxo entre os recursos tecnológicos
e sua aplicação
José Armando Valente e Adriane Gandin

6 Elos entre as culturas popular, tradicional e africana
José Gerardo Guimarães, Inimar dos Reis
e Marina de Melo Souza

7 A formação inicial dos professores no Brasil e no mundo
Patrícia C. Albieri de Almeida e Sanny Silva da Rosa

8 Relações interpessoais e as interações necessárias
nas unidades escolares
Felipe Mello

VEJA A PROGRAMAÇÃO DAS PALESTRAS:

Observação:

em função de adaptações necessárias,

houve alteração na programação das

palestras dos dias 29 e 30 de outubro.
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Mais informações sobre as colônias

pelo fone 3329-4521 ou e-mail

colonia.lazer@sinpeem.com.br

PROGRAMAÇÃO DAS
COLÔNIAS DO SINPEEM

IBIÚNA

FERIADOS: IBIÚNA E PERUÍBE

23 de novembro – Festa do Interior

Um dia especial para quem gosta da simplicidade do campo
Inscrições de 11 a 14/11/2013

SINPEEM oferece lazer
completo aos associados
Ao completar 25 anos de fundação, o SINPEEM, maior e mais atuan-

te sindicato da rede municipal de ensino, oferece aos seus associados
lazer completo em Ibiúna (a 90 quilômetros da Capital) e em Peruíbe, no
Litoral Sul de São Paulo.

Nas duas colônias os associados e seus dependentes podem usufruir
de total infraestrutura.

Além disso, o sindicato tem convênio com hotéis, pousadas e agên-
cia de viagens. Também promove passeios para cidades históricas, ho-
téis-fazenda, entre outros locais, para grupos de profissionais que estão
na ativa, bem como para os aposentados.

NATAL

Período: 21 a 25/12
Inscrições: 01 a 18/10

Sorteio: 21/10
Pagamento: 28/10 a 01/11

ANO-NOVO

Período: 28/12 a 01/01/2014
Inscrições: 01 a 18/10/2013

Sorteio: 21/10/2013
Pagamento: 28/10 a 01/11/2013

JANEIRO 2014

Período: 03 a 06 - 08 a 12 - 15 a 19
22 a 26 - 29/01 a 02/02

Inscrições: 01 a 18/10/2013
Sorteio: 21/10/2013

Pagamento: 28/10 a 01/11/2013

CARNAVAL 2014

Período: 01 a 04/03/2014
Inscrições: 01 a 18/10/2013

Sorteio: 21/10/2013
Pagamento: 28/10 a 01/11/2013

SINPEEM PERUÍBE HOTEL
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Avenida Santos Dumont, 596 - CEP 01101-080

Ponte Pequena - São Paulo - SP

Fone 3329-4500

sinpeem@sinpeem.com.br
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